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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 13/2026        

PROCESSO n° 249/2026 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  www.bnc.org.br  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 8h do dia 11/11/2026 até 03/12/2026 

às 08:59min         

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: dia 03/12/2026 às 9h 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: dia 03/12/2026 a partir das 9:15min 

 

 

A FUNDAÇÃO DE APOIO À FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA E AO HOSPITAL 

DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA – FAMAR, inscrita no CNPJ 

sob nº 09.161.265/0001-46, com sede na Rua Marrey Junior nº 162 – Bairro Fragata, na 

cidade de Marília – Estado de São Paulo, torna público que realizará licitação na modalidade 

PREGÃO na forma ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO, onde a sessão será conduzida pelo 

Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Autoridade Competente da 

instituição, conforme Portaria nos autos do processo em epígrafe.  

A licitação e conseqüente contratação serão regidas por seu Regulamento de Licitação e 

Contratos e, subsidiariamente pela Lei Federal 14.133/2021, Lei Estadual n° 13.121/2008 e Lei 

Complementar n° 123/2006. 

 

O Pregão Eletrônico (recebimento das propostas, abertura e disputa de preços) será realizado 

em sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico/internet, mediante condições de 

segurança criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 

Eletrônico (licitações) da Bolsa Nacional de Compras, disponível em www.bnc.org.br, 

conforme a data e horários mencionados no preâmbulo deste Edital. 

 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

 

1. OBJETO 

1.1. Descrição. A presente LICITAÇÃO objetiva a contratação de empresa para a prestação 

de SERVIÇO DE AQUISIÇÃOATUALIZAÇÃO DE USO DE SOFTWARE- WHATSAPP em 

conformidade com as especificações técnicas constantes no Anexo I, que é parte indissociável 

deste Edital. 

1.2. Critério de julgamento. O objeto deste certame licitatório será dividido em itens ou 

lotes, formados pelo agrupamento dos itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência Anexo I deste Edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for 

de seu interesse. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Participantes. Poderão participar do certame, as empresas interessadas que atenderem 

3a todas as exigências, inclusive quanto à documentação requerida neste Edital que atuem em 

atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar 

de procedimentos eletrônicos  

2.1.1. A participação nesta licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às 

condições deste Edital. 

2.2.Vedações. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas 

ou jurídicas: 

2.2.1.Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

2.2.2.Empresas em falência; 

2.2.3.Empresas que tenham sido declaradas inidôneas, que estejam punidas com suspensão 

do direito de contratar ou licitar com a FUNDAÇÃO DE APOIO À FACULDADE DE 

MEDICINA DE MARÍLIA E AO HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

DE MARILIA - FAMAR. 

http://www.bnc.org.br/
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2.2.4.Servidor ou funcionário de qualquer órgão ou entidade vinculada à FUNDAÇÃO DE 

APOIO A FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA E AO HOSPITAL DAS CLINICAS DA 

FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA - FAMAR, bem assim a empresa ou instituição da 

qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

2.2.5.Que esteja reunida em consórcio ou coligação; 

2.2.6.Que não atenda as exigências deste Edital; 

2.3.Uso da plataforma. Para participar do pregão o licitante deverá promover a sua inscrição 

e credenciamento diretamente na plataforma da Bolsa Nacional de Compras no endereço 

eletrônico www.bnc.org.br, até o horário fixado no edital para a abertura das propostas e 

início da sessão.  

2.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará à 

Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela 

entidade, nos termos do Artigo 5.º, Inciso III, da Lei n.º 10.520/2002. 

4.4. Qualquer dúvida em relação à utilização da plataforma Bolsa Nacional de 

Compras, poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento aos licitantes, de 

segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) por telefone, 

WhatsApp, chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bnc.org.br. 

 

3. CREDENCIAMENTO 

3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão 

se iniciados diretamente na plataforma da Bolsa Nacional de Compras no endereço eletrônico 

www.bnc.org.br. 

3.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 

dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-

mail, disponíveis no site da Bolsa Nacional de Compras. 

3.3. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por 

seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de 

acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua 

representante.Em caso de perda ou quebra do sigilo da senha de acesso, caberá ao 

interessado efetuar o seu cancelamento diretamente na plataforma da Bolsa Nacional de 

Compras. 

3.4. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

 

4. PARTICIPAÇÃO  

4.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços e documentos de habilitação, na plataforma de licitações da Bolsa Nacional de Compras 

no endereço eletrônico www.bnc.org.br. 

4.1.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

4.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.4. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 
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4.4.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

pregão será suspensa e terá reinício somente decorrida 24 (vinte e quatro) horas, após a 

comunicação do fato aos participantes no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

4.5. Caso haja a necessidade de suspender a sessão do pregão eletrônico, o pregoeiro 

designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

4.6. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

homologação do processo deverá ser acompanhado pelos participantes por meio da plataforma 

da Bolsa Nacional de Compras, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 

licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

 

5. PROPOSTA  

5.1. Envio. A proposta eletrônica deverá ser encaminhada, exclusivamente na plataforma de 

licitações Bolsa Nacional de Compras no endereço eletrônico www.bnc.org.br, a partir da 

liberação do edital até o horário estabelecido neste edital para a abertura da sessão pública, 

mediando o preenchimento dos campos na plataforma e envio dos anexos, conforme modelo 

de proposta anexo II do edital.  

5.2. A proposta de preço deverá ser enviada mediante digitação no sistema eletrônico, por 

meio de transferência eletrônica de arquivo (upload) ao sistema. 

5.3. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários, serão 

encaminhados pelo licitante melhor classificado, na fase de habilitação dentro do prazo 

estabelecido na plataforma.  

5.4. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de 

todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até o encerramento do cadastro de propostas. 

5.6. As propostas deverão obedecer às especificações deste Edital e seus anexos, que dele 

fazem parte integrante. 

5.7. Preços. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 

campo apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer 

despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes 

sobre o fornecimento do objeto licitado. 

a) Havendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os valores 

unitários e no caso de divergência entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão os 

indicados por extenso. 

b) Os preços deverão ser oferecidos de acordo com as unidades especificadas no Termo De 

Referência Anexo I. 

5.7.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 

licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição 

não prevista no Edital e seus anexos. 

5.7.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

5.8. Reajuste. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

5.9. Validade da proposta. No mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura da 

sessão. 

5.9.1 As propostas assinadas por procuração deverão vir acompanhadas do respectivo 

instrumento. 

5.10. Prazo de entrega: conforme indicado no Termo De Referência anexo ao edital. 

5.11. Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias após o recebimento. 

5.12. Indicação do Banco e numero conta corrente. 

5.13. Dados do (s) responsável (is) pela assinatura do contrato. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Apresentação dos Documentos de Habilitação: 

6.1.1. Regra Geral: A apresentação da proposta atualizada e dos documentos de habilitação 

será exigido somente do licitante vencedor após a fase de disputa, negociação e julgamento da 
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proposta. Os documentos apresentados deverão comprovar a regularidade fiscal, jurídica, 

trabalhista e a capacidade técnica necessária para a execução do objeto contratual, conforme 

as exigências previstas neste Edital. 

Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta inicial antes da abertura da sessão. 

6.1.2. Formato e Envio: Os documentos exigidos para habilitação serão anexados no campo 

específico da plataforma, em formato digital, “pdf” ou “zip”, com o limite de 6 Mb por arquivo , 

no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro.  O não atendimento a essas especificações poderá resultar na inabilitação do 

licitante. 

6.1.3. Prazos e Consequências: O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação 

dentro dos prazos estabelecidos poderá acarretar na desclassificação e/ou inabilitação do 

licitante, além das sanções previstas neste Edital. Nesse caso, o Pregoeiro poderá convocar a 

empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

6.1.4. Autenticação de Documentos: Os documentos poderão ser apresentados em cópia 

simples, desde que acompanhados de autenticação por tabelião de notas, ou emitidos 

eletronicamente para a devida validação pela equipe técnica da licitação.  

6.1.5.Certificação Digital: Documentos eletrônicos produzidos com processo de certificação 

disponível pela ICP-Brasil, conforme a Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, 

serão recebidos como verdadeiros em relação aos signatários, dispensando o envio de 

documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

6.1.6. Responsabilidade pela Veracidade: A empresa participante e seu representante legal 

são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

6.2. Procedimento em Caso de Inabilitação: Se o licitante inicialmente declarado vencedor 

for inabilitado, o licitante classificado em segundo lugar será convocado para apresentar os 

documentos de habilitação correspondentes. 

6.3 Julgamento da Habilitação: O julgamento da habilitação será realizado mediante o 

exame dos documentos comprobatórios de habilitação, que se referem a: 

 

6.5.1. Habilitação Jurídica: 

a) Registro empresarial na Junta comercial, no caso de empresário individual ou Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, também, documento de eleição de 

seus administradores; 

     b.1) Na hipótese de a Sociedade Simples e demais Sociedades Empresárias, com exceção 

da Sociedade Anônima, não apresentarem a nomeação do sócio administrador ou gerente em 

seu ato Constitutivo, a nomeação em ato próprio, mediante cópia autenticada; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

6.5.2. Qualificação Técnica:  

 

a) Atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica (s) de direito público ou privado, em nome da 

licitante, comprovando a execução de atividades pertinentes e compatíveis em características 

e quantidade com o objeto desta licitação, na  quantidade mínima estabelecida equivalente a 

50% da execução pretendida desta licitação.ção. 

 

a.1) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter: 

- Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, Endereço e 

telefone); 
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- Nome, Cargo, telefone, email e a assinatura do responsável pela veracidade das 

informações; 

- Prazo contratual: datas de início e término; 

- Local da prestação dos serviços; 

- Natureza da prestação dos serviços; 

- Caracterização do bom desempenho do licitante; 

 

a.2) A comprovação da execução de atividades pertinentes e compatíveis em características e 

quantidade com o objeto desta licitação, poderá ser efetuada pela somatória das quantidades 

realizadas em tantos contratos quanto dispuser a licitante. 

 

6.5.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual. 

a.1) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira do interessado. 

b.1) no caso de empresa constituída há menos de ano, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referente ao período de existência da sociedade. 

b.2) as sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis publicadas, de 

acordo com a legislação pertinente. 

 

6.5.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto da licitação. 

c) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. 

d) Certidão emitida pela  Fazenda Estadual e Municipal (tributo mobiliário) da sede ou domicílio 

da licitante que comprove a regularidade de débitos tributários. 

e) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS). 

f) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT). 

 

6.5.5. Declarações 

a) A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo 

estabelecido no anexo III.1 ao Edital. 

b) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte conforme 

anexo III.2 – quando for o caso. 

c) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante 

legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme 

anexo III.3.  

d) Declaração da licitante, elaborada em pa pel timbrado e subscrita por seu representante 

legal, que atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art. 

117, Constituição do Estado), conforme anexo III.4. 

e) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante 

legal, conforme anexo III.5. 

 

6.5.6. Disposições Gerais de Habilitação: 

a) Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a FUNDAÇÃO 

DE APOIO A FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA E AO HOSPITAL DAS CLINICAS 

DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA - FAMAR aceitará como válidas as expedidas 

até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 

propostas. 
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b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estarem nome da matriz, e se for 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documento, que 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

c) O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta na internet nos sites 

dos órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos obtidos por meio 

eletrônico. 

d)Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital, o Pregoeiro considerará o licitante inabilitado. 

e) Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o 

licitante será habilitado e declarado vencedor do certame. 

f) Para a comprovação da documentação apresentada na forma acima, poderá o pregoeiro 

promover diligências. 

 

7. SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

7.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

7.2.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.3. Abertura das propostas.  No dia e horário previsto neste Edital para cadastramento e 

encaminhamento da proposta inicial de preços e da documentação de habilitação, terá início a 

sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo 

sítio, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

7.4. Análise. O Pregoeiro verificará a aceitabilidade das propostas, conforme os dados 

inseridos no sistema, desclassificando desde logo as propostas que apresentem preços 

unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 

mercado e aquelas cujo o objeto esteja em desacordo com o solicitado.  

7.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.4.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.5. Lance. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. Durante o transcurso da sessão 

pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado 

e do tempo restante para o encerramento da etapa de lances.  

7.5.1. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 

licitantes serão consideradas lances. 

7.5.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes e não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

7.5.3. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema eletrônico em 

valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último valor 

apresentado pelo próprio licitante ofertante, observada em ambos os casos a redução mínima 

fixada no item 7.5.5, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 (dois) ou 

mais lances do mesmo valor. 

7.5.3.1. Os licitantes poderão encaminhar lances com valor superior ao valor da menor 

proposta ou menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e 

diferente de qualquer lance válido. 

 

7.5.4. O lance incidira sobre o valor unitário do LOTE 

7.5.5. A aplicação mínima entre os lances será de:  

ITEM  REDUÇÃO MÍNIMA ENTRE OS LANCES 

LOTE 1 R$ 3.094,00 (TRÊS MIL E NOVENTA E QUATRO REAIS)  
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7.5.6. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 

critério de julgamento e as regras estabelecidas no Edital. 

7.5.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.5.8.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o mo de disputa “aberto”, 

com duração de 10 (dez) minutos: 

7.5.8.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, visando 

à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de que trata o item 7.5.7 ou nos sucessivos períodos de prorrogação 

automática. 

7.5.8.1.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.5.8.1, 

será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

7.5.9. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 

pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários itens/lotes da mesma 

licitação. 

7.5.10. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

7.5.11. A etapa de lances será encerrada findos os períodos de duração indicados no item. 

7.5.11.1. Encerrado prazo para a disputa, o sistema solicitará o reinício da disputa, 

por mais uma vez, para os itens que não tiveram lances, em prol da consecução do 

melhor preço, mediante justificativa. 

7.6. Classificação. Encerrada a etapa competitiva com a sessão de lances, o sistema 

divulgará a nova grade ordenatória contendo a classificação final, em ordem crescente de 

valores, considerando o último preço admitido de cada licitante. 

7.7. Empate ficto. Com base na classificação a que alude o item 7.6 será assegurada às 

licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que preencham as condições 

estabelecidas nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

6.204, de 2007, preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

7.7.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições 

estabelecidas nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

6.204, de 2007, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam 

iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será 

convocada pelo Pregoeiro para que apresente preço inferior ao da melhor classificada no prazo 

de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas 

empatadas, a convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio. 

7.7.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 

classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem 

de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que 

preencham as condições estabelecidas nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007, cujos valores das propostas se enquadrem 

nas condições indicadas no item 7.7.1. 

7.7.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 

7.7, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições 

estabelecidas nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

6.204, de 2007, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à 

negociação do preço. 

7.8. Negociação. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante, que tenha apresentado o melhor preço, para a 

negociação. Vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

7.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e acompanhada pelos 

demais licitantes.   

7.9. Aceitabilidade. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 

do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 
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7.9.1. A aceitabilidade dos preços será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data 

da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pela instituição que 

será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.9.2. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro convocará a licitante detentora da melhor oferta 

para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 

último lance ofertado após a negociação, por meio de funcionalidade disponível no sistema, 

elaborada de acordo com o modelo do Anexo II deste Edital e documentos complementares, 

quando necessários, com prazo razoável estabelecido pelo pregoeiro no ato da solicitação, sob 

pena de desclassificação da proposta por não apresentação dos documentos solicitados.  

7.9.2.1.O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.9.2.2. A planilha de proposta deverá conter indicação da procedência, número do registro 

junto ao Ministério da Saúde, se for o caso, marca e modelo do produto ofertado, observadas 

as especificações do Termo de Referência constante do Anexo I. 

7.9.3. Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar ao licitante os esclarecimentos que 

julgar necessários. 

7.9.4. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação estabelecida no 

item 7.9.2, sua proposta não será aceita pelo Pregoeiro. 

7.9.5. A inobservância aos prazos elencados no Edital, ou ainda o envio dos documentos de 

habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará 

a inabilitação do licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo 

devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

7.9.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

7.9.6.1.Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender 

as exigências fixadas neste Edital. 

7.10. Exame das condições de habilitação. Considerada aceitável a proposta, passará o 

pregoeiro ao julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes:  

7.10.1. Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes no campo 

dos anexos na plataforma da Bolsa Nacional de Compras conforme documentos indicados 

no item 6 deste edital.  

7.10.2.A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao cumprimento 

dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital mediante a apresentação 

de documentos, diretamente na plataforma  da Bolsa Nacional de Compras no curso da 

própria sessão pública e antes de ser proferida a decisão sobre a habilitação. 

7.10.3 A FUNDAÇÃO DE APOIO A FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA E AO 

HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA – FAMAR, não se 

responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da 

verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 

alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  

7.10.4. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas, empresas de 

pequeno porte que preencham as condições estabelecidas nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007será exigida apenas para efeito de 

celebração do contrato, porém a apresentação de todas as certidões e documentos exigidos 

para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será obrigatória na fase de 

habilitação, ainda que apresentem alguma restrição ou impedimento. 

7.10.4.1 A prerrogativa tratada na alínea 7.10.4 abrange apenas a regularidade fiscal e 

trabalhista do licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte que 

preencha as condições estabelecidas nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007, não abrangendo os demais requisitos de 

habilitação exigidos neste Edital, os quais deverão ser comprovados durante o certame 

licitatório e na forma prescrita neste item 7.10. 
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7.10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata a alínea 7.10.2 o Pregoeiro  suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade.  

7.10.6. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

7.11. Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP. A licitante habilitada deverá 

comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação das competentes 

certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do 

certame, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

7.11.1. O prazo poderá ser prorrogável por igual período, a critério da FUNDAÇÃO DE APOIO 

A FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA E AO HOSPITAL DAS CLINICAS DA 

FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA – FAMAR, mediante justificativa fundamentada. 

7.12. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea 7.10.4, a sessão pública será 

suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 7.11 para que a licitante 

vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista. 

7.13. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a 

comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 7.11 ou sobre a 

prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 

7.14.Licitação fracassada. Nas hipóteses em que a proposta for desclassificada ou o licitante 

desatender as exigências para a habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal e 

trabalhista, nos moldes dos itens 7.11 a 7.13, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação 

de que trata o item 7.6, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com a 

licitante para que seja obtido preço melhor,  decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso 

positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma oferta aceitável e que a licitante  atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

7.14.1 Nestes casos haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso.  

 

8.RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO   

8.1.Recursos.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 (dez) 

minutos, concedido na sessão publica, de forma imediata, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer. 

8.1.1 As razões do recurso de que trata o item 8.1 deverão ser apresentadas no prazo de 03 

(três) dias úteis. 

8.2. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 

no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data final do prazo do recorrente. 

8.3. Será assegurado ao licitante vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos 

seus interesses. 

8.4. Os memoriais de recurso e as contrarrazões ficarão disponíveis aos licitantes na 

plataforma da Bolsa Nacional de Compra opção RECURSO. 

8.5. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto a intenção de recorrer importará 

na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor, nos termos da lei. 

8.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro em conjunto a Equipe de Apoio. 

8.9 Homologação. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

8.10. Adjudicação. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.  
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9. DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1.Desconexão. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 

9.1.1.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.2.Efeitos.A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, 

implicará: 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi 

interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, 

a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa às 

licitantes de nova data e horário para a sua continuidade; 

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até o 

término do período estabelecido no Edital. 

9.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão 

válida da sessão pública ou do certame. 

 

10. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

10.1. Remissão ao Termo de Referência.  O objeto desta licitação deverá ser executado 

nos prazos e nos locais indicados no Termo de Referência, que constitui Anexo I deste Edital, 

correndo por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes da prestação dos serviços. 

 

11. RECEBIMENTO DO OBJETO  

11.1. Remissão ao Contrato. As condições de recebimento do objeto são aquelas definias no 

Termo de Referência Anexo I e pelo termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo IV 

deste Edital.  

 

12. PAGAMENTOS  

12.1. Prazo.O pagamento será feito em Real, em 30 (trinta) dias, contados da data de 

entrada da da nota fiscal/fatura, ou de sua reapresentação em caso de incorreções, 

juntamente  com o Atestado de Recebimento Definitivo, exclusivamente através de crédito 

aberto em conta corrente em nome do credor, no BANCO indicado na sua proposta, à vista da 

Nota Fiscal apresentada. 

Ficando vedada a colocação das respectivas duplicatas em cobrança na rede bancária 

ou negociação com terceiros. 

12.2. No caso de a mercadoria não se apresentar de acordo com a Ordem de Fornecimento a 

empresa fica obrigada a fazer a sua substituição ou reposição, total ou parcial, conforme o 

caso, prevalecendo para efeito de contagem do prazo para pagamento a data da última 

entrega. 

12.3. Sobre o valor da Nota Fiscal poderá haver retenção tributária, nos termos da legislação 

vigente. 

 

13  CONTRATAÇÃO  

13.1.Celebração.  A contratação decorrente deste certame licitatório será formalizada 

mediante a assinatura de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo IV.  

13.1.1. Se, por ocasião da emissão do contrato, algum dos documentos apresentados pela 

adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista estiver com o 

prazo de validade expirado, a FUNDAÇÃO DE APOIO A FACULDADE DE MEDICINA DE 

MARÍLIA E AO HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA – 

FAMAR verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a 

regularidade nos autos do processo, anexando ao expediente os documentos comprobatórios, 

salvo impossibilidade devidamente justificada. 

13.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 13.1.1 por meio 

eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) 
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dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões 

respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se 

realizar. 

13.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no 

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN 

ESTADUAL (https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx.). Esta 

condição será considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos registros se 

encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

13.1.4. Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo licitante das condições 

de participação previstas neste Edital serão consultados previamente à celebração da 

contratação, os seguintes cadastros: 

a) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), devendo ser consultados 

o nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio majoritário (artigo 12 da Lei Federal 

n° 8.429/1992). 

13.2. Contrato. O contrato será encaminhado ao adjudicatário por intermédio do e-mail 

contratos@famar.org.br para assinatura  e devolução no prazo de 5 (cinco) dias corridos 

conforme as instruções abaixo:    

13.2.1. Assinatura eletrônica: Os documentos recebimentos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 

de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, 

dispensando o envio das vias originais impressas e devidamente assinadas pelo representante 

legal da empresa.  

13.2.1. Impressão: Enviar 02 (duas) vias do Contrato, juntamente com os documentos 

solicitados pelo pregoeiro na ata de sessão em 01 (um) envelope fechado e indevassável, 

contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 

À FUNDAÇÃO DE APOIO À FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA E AO HOSPITAL 

DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA – FAMAR 

RUA MARREY JUNIOR, 162 - BAIRRO FRAGATA - MARÍLIA – SP - CEP: 17519-010 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026      

PROCESSO Nº 249/2026 

 

13.2.2. A recusa injustificada em assinar o Contrato e/ou receber a Ordem de Fornecimento 

dos materiais, emitida de acordo com sua proposta, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação, sujeitando a contratada à multa que lhe for aplicável e às sanções previstas na 

legislação vigente. 

13.3. Celebração frustrada. As demais licitantes classificadas poderão ser convocadas para 

participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração da contratação, quando a 

adjudicatária da licitação:  

13.3.1. Recusar a assinar o contrato, no caso do item 13.2.2; 

13.3.2. Deixar de comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista, nos moldes do item 7.10.4;  

13.3.3 For proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2; 

13.4 A nova sessão de que trata o item 13.3 será realizada em prazo não inferior a 03 (três) 

dias úteis contados da publicação do aviso nos endereços eletrônicos www.bnc.org.br e 

www.famar.org.br. 

13.4.1. Na nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições 

dos itens 7.8 a 7.11 e 8.1 a 8.9 deste Edital. 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
mailto:contratos@famar.org.br
http://www.bnc.org.br/
http://www.famar.org.br/
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14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Impedimento de licitar e contratar. A licitante que não mantiver a proposta 

apresentada, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será punida com o impedimento de contratar com a 

FUNDAÇÃO DE APOIO A FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA E AO HOSPITAL DAS 

CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA - FAMAR, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos sem prejuízo das multas previstas no Contrato e das demais sanções previstas 

na legislação. 

14.2. Multas e registros. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada 

juntamente com as penalidades previstas na Minuta do Contrato anexo IV deste Edital, 

garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no “Sistema Eletrônico 

de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no endereço 

www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis. 

14.3. Autonomia.As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

14.4. Descontos.O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às 

multas que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações 

estabelecidas neste Edital, ou em seus anexos. 

14.5. Competência para aplicação. Garantida a ampla defesa e o contraditório, compete: 

14.5.1. Ao Contratante aplicar as penalidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado no Contrato ou do descumprimento das obrigações 

contratuais em relação às suas próprias contratações. 

14.5.2. À Contratada aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado no 

Contrato ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias 

contratações.  

 

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

15.1. Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 

decorrente deste certame licitatório. 

 

16. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  

16.1. Forma. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados, 

exclusivamente, por meio eletrônico, em campo próprio da plataforma Bolsa Nacional de 

Compras no endereço eletrônico www.bnc.org.br, até 03 (três) dias úteis anteriores à 

data fixada para abertura da sessão.  

16.2. Decisão. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo 

de, até 02 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento do pedido e retornará também 

na plataforma eletrônica.  

16.2.1. Acolhida a impugnação contrato ato convocatório, será designada nova data para a 

realização da sessão pública, se for o caso.   

16.2.2. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 

entranhadas aos autos do processo licitatório e publicadas na plataforma da licitação para  

consulta por qualquer interessado. 

16.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo 

licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de 

Referência e na minuta de termo de contrato. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor 

da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde 

que não comprometam a finalidade e a segurança da contratação. 

17.2 Omissões. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas 

ao sistema, pela equipe de suporte da plataforma Bolsa Nacional de Compras.   

http://www.bnc.org.br/
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17.3.Atas. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas Atas 

circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 

17.4.Sigilo dos licitantes. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 

17.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta;  

17.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 

17.5 Saneamento de erros e falhas No julgamento das propostas e da habilitação, o 

Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

17.5.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são 

aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da 

sessão pública deste Pregão. 

17.5.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

17.6. Publicidade.O resultado deste pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, 

passíveis de publicação, serão divulgados no site da plataforma Bolsa Nacional de Compras. 

17.7. Contrato. Fica reservada à FUNDAÇÃO DE APOIO A FACULDADE DE MEDICINA DE 

MARÍLIA E AO HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA - 

FAMAR, o direito de, a seu critério exclusivo: 

17.7.1. Firmar Contrato com a (s) licitante (s) vencedora (s), que poderá ser substituído pela 

Ordem de Fornecimento, tantas quantas forem necessárias. 

17.8. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não 

útil, prorrogam-se para o dia útil subseqüente.  

17.9. Foro. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Marília, como único competente para 

tal. 

17.10.Anexos. Integram o presente Edital 

Anexo I–Termo de Referência;       

Anexo I a) Planilha De Formação De Preços 

Anexo I b) Declaração De Atendimento Aos Requisitos 

Anexo II- Modelo de Proposta  

Anexo III.1-Dados Cadastrais da Empresa 

Anexo III.2-Declaração Dados Bancários 

Anexo III.3-Declaração de Enquadramento de Microempresa Ou Empresa De Pequeno Porte, 

se for o caso. 

Anexo III.4-Declarações Unificadas  

a) De Pleno Atendimento Aos Requisitos De Habilitação 

b) De Regularidade 

c) De Atendimento Às Normas Relativas À Saúde E Segurança Do Trabalho 

Anexo III.5-Declaração de Conflito de Interesse   

Anexo IV- Minuta do Contrato   

Anexo V – Informativo Fiscal  

Anexo VI- Termo de Ciência e Notificação 

Marília, 10 de novembro de 2026. 

 

 

 

 

 Eloisa Helena Martinez Capel Gelsi                                                                                                               

Diretora Presidente 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

1. OBJETO 

Contratação pela FUNDAÇÃO DE APOIO A FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA E AO 

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA -FAMAR de 

empresa especializada para fornecimento, implantação, configuração, licenciamento, 

suporte técnico, manutenção e operação assistida de plataforma corporativa de 

atendimento digital integrada à API Oficial do WhatsApp Business Platform (Meta), 

em modelo de serviço em nuvem (SaaS), destinada ao atendimento institucional do 

HCFAMEMA e FAMAR. 

A solução deverá permitir atendimento simultâneo por múltiplos setores e operadores, com 

usuários e canais ilimitados no licenciamento da plataforma, histórico centralizado, filas, 

transferências, auditoria, relatórios, indicadores, gestão de perfis e cobrança transparente dos 

valores variáveis decorrentes do uso da API da Meta. 

A contratação será formalizada pela FAMAR, que atuará como contratante, visando atender às 

necessidades operacionais e assistenciais do HCFAMEMA, conforme as condições, 

especificações e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

2. NATUREZA E CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

O objeto caracteriza-se como serviço comum e continuado de tecnologia da informação e 

comunicação, sem dedicação exclusiva de mão de obra, cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser definidos objetivamente por especificações usuais de mercado. 

A contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, 

observando-se o planejamento, a economicidade, a segurança da informação, a proteção de 

dados pessoais e a continuidade dos serviços. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O atendimento por WhatsApp já é realizado em diversos setores do HCFAMEMA, porém de 

forma descentralizada, com uso de celulares particulares ou institucionais, WhatsApp Web, 

tablets e acessos por QR Code. Esse modelo dificulta o controle de usuários, a continuidade do 

atendimento, a rastreabilidade, a auditoria, a padronização e a gestão institucional do 

histórico. 

A contratação pretende transformar uma prática já existente em canal corporativo 

organizado, monitorado e seguro, sem prejuízo da manutenção do atendimento telefônico 

como canal complementar, especialmente para situações urgentes, comunicação imediata e 

usuários com dificuldade de acesso aos meios digitais. 

São resultados esperados: 

· Centralização do atendimento e do histórico de interações; 

· Redução da dependência de aparelhos físicos e acessos por qr code; 

· Identificação individual dos operadores e controle imediato de acessos; 

· Organização dos atendimentos por setores, filas e prioridades; 

· Melhoria da continuidade, rastreabilidade e qualidade do atendimento ao cidadão; 

· Disponibilização de indicadores gerenciais e relatórios de desempenho; 

· Maior aderência às políticas de segurança da informação, à lgpd e às normas institucionais. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução deverá abranger todos os componentes necessários ao funcionamento do serviço, 

desde a ativação dos números e integração à API Oficial da Meta até o suporte, atualização, 

monitoramento, treinamento, relatórios e encerramento contratual com exportação dos dados. 
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· Plataforma web responsiva, acessível por navegadores atuais, sem dependência de celular 

conectado; 

· Integração oficial com o whatsapp business platform, vedado o uso de apis não oficiais, 

emuladores, robôs baseados em whatsapp web ou mecanismos sujeitos a bloqueio do número; 

· Licenciamento com quantidade ilimitada de usuários, operadores, supervisores, 

administradores e canais, sem cobrança adicional por usuário ou setor; 

· Gestão de múltiplos números, departamentos, filas e equipes em ambiente único; 

·  atendimento receptivo e ativo, com mensagens livres dentro da janela de atendimento de 24 

horas e templates aprovados quando exigidos pelas políticas da meta; 

· Encaminhamento, transferência, classificação, priorização e encerramento de atendimentos; 

· Histórico completo e centralizado das interações, com pesquisa e filtros; 

· Painéis, relatórios e indicadores operacionais e gerenciais; 

· Implantação, parametrização, treinamento, suporte e atualizações durante toda a vigência; 

· Exportação integral dos dados e históricos ao término do contrato, em formato 

aberto e documentado. 

 

5. QUANTITATIVOS E VOLUME ESTIMADO 

Item Descrição 
Quantidade 

estimada 
Unidade 

1 
Implantação, configuração e 

treinamento inicial 
1 serviço 

2 
Licença mensal da plataforma – 

usuários ilimitados 
12 mês 

3 
Canais/números de 

WhatsApp 

Ilimitado (estimado 

285) 
canal 

4 
Conversas internas na  

operação da plataforma 
Ilimitado conversa 

5 

Atendimento receptivo – 

mensagens enviadas pelos 

usuários externos 

150.000/mês Mensagem recebida 

6 

Service – mensagens livres de 

resposta dos operadores na janela 

de atendimento de 24 horas 

150.000/mês Mensagem entregue 

7 

Utility – mensagens por templates 

aprovados (dentro ou fora da 

janela de 24 horas) 

20.000/mês Mensagem entregue 

8 
Marketing – mensagens mediante 

templates aprovados 
2.000/mês Mensagem entregue 

O volume mensal estimado é de 322.000 mensagens movimentadas, sendo 150.000 recebidas 

de usuários externos, sem cobrança Meta pelo recebimento, e 172.000 enviadas pelo 

HCFAMEMA/FAMAR (150.000 Service, 20.000 Utility e 2.000 Marketing). Em 12 meses, 

estimam-se 1.800.000 mensagens recebidas e 2.064.000 enviadas. Esses volumes servem ao 

dimensionamento e à formação das propostas, não configurando franquia mínima de consumo. 

A parcela variável observará somente as mensagens efetivamente tarifáveis e comprovadas, 
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descontadas as isenções e franquias oficiais. O volume de recebimentos não equivale ao 

volume de respostas enviadas. 

O pagamento variável corresponderá ao consumo efetivamente apurado e comprovado, 

vedada cobrança Meta pelo simples recebimento de mensagens. 

Para este Termo de Referência, são ilimitadas as conversas tratadas internamente pela 

plataforma, sem cobrança adicional de licença por conversa. A API da Meta poderá tarifar 

mensagens enviadas/entregues de acordo com a categoria, janela de atendimento, país de 

destino e tabela oficial vigente. Desde 1º de outubro de 2026, mensagens livres Service 

entregues durante a janela de atendimento de 24 horas estão sujeitas à cobrança após a 

franquia mensal de 1.000 mensagens Service entregues por número comercial. Templates 

Utility podem ser tarifados mesmo dentro da janela. Devem ser aplicadas todas as isenções 

oficiais cabíveis e demonstradas em relatório. 

 

6. REQUISITOS FUNCIONAIS MÍNIMOS 

6.1 Atendimento multissetorial 

· Cadastro ilimitado de setores, equipes, filas e operadores; 

· Atendimento simultâneo do mesmo canal por múltiplos operadores sem limitação de 

sessões; 

· Distribuição manual e automática de atendimentos; 

· Transferência entre operadores, filas e setores, preservando o histórico; 

· Identificação do operador responsável por cada ação. 

 

6.2 Gestão de contatos e atendimentos 

· Cadastro e pesquisa de contatos; 

· Uso de etiquetas, categorias, assuntos, prioridades e observações internas; 

· Cada atendimento deverá possuir identificador único (protocolo); 

· Mensagens internas não visíveis ao usuário externo; 

· Respostas rápidas e biblioteca de mensagens padronizadas; 

· Envio e recebimento de textos, documentos, imagens, áudios e demais formatos permitidos 

pela api; 

Permitir que operadores enviem mensagens livres digitadas manualmente durante a janela de 

atendimento de 24 horas, iniciada ou renovada por mensagem do usuário externo, sem 

obrigatoriedade de template; fora dessa janela, exigir template aprovado nos casos aplicáveis; 

· Pesquisa global em todas as conversas mediante permissão administrativa; 

· Registro de data, hora, operador, canal, setor, status e conteúdo das interações. 

 

6.3 Automação e mensagens ativas 

· Configuração de mensagens de saudação, ausência, espera e encerramento; 

· Permitir criação de fluxos automatizados sem necessidade de desenvolvimento de software; 

· Gestão de modelos de mensagem submetidos e aprovados pela meta; 

· Controle de opt-in, opt-out e bloqueios de comunicação; 

· Vedação ao disparo indiscriminado, spam ou qualquer prática em desconformidade com 

as políticas da meta. 

 

6.4 Supervisão e indicadores 

· Painel em tempo real com filas, atendimentos aguardando, em andamento e encerrados; 

· Tempo médio de primeira resposta, tempo médio de atendimento e tempo de espera; 

· Quantidade de atendimentos por canal, setor, operador, assunto e período; 

· Taxa de abandono, transferências e produtividade por operador; 

· Exportação de relatórios em formatos csv e xlsx, e preferencialmente pdf; 

· Permitir envio automático de pesquisa de satisfação ao término do atendimento; 

· Disponibilizar painel gerencial em tempo real, contendo, no mínimo, a quantidade de 
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operadores conectados, operadores em atendimento, operadores inativos, atendimentos em 

fila, atendimentos em andamento, atendimentos encerrados, tempo médio de espera, tempo 

médio de atendimento e indicadores de desempenho por setor e operador; 

· Filtros por período, número, setor, fila, usuário, operador e status. 

 

6.5 Administração 

· Perfis distintos de administrador, supervisor, operador, auditor e consulta; 

· Bloqueio e revogação imediata de acessos; 

· Registro de logs de autenticação e ações administrativas; 

· Políticas de senha e, preferencialmente, autenticação multifator; 

· Não deverá ser permitida exclusão definitiva de mensagens por operadores comuns; 

· Possibilidade de integração futura com diretório corporativo ou provedor de identidade. 

 

7. REQUISITOS TÉCNICOS, SEGURANÇA E LGPD 

· A solução deverá operar em infraestrutura de nuvem com redundância, monitoramento e 

mecanismos de continuidade do serviço. 

· A solução deverá ser acessível por meio dos principais navegadores de mercado, incluindo, 

no mínimo, google chrome, microsoft edge e mozilla firefox, em suas versões estáveis e 

suportadas, sem necessidade de instalação de softwares adicionais, plugins, extensões, 

emuladores ou dispositivos físicos para sua utilização; 

· Todo tráfego deverá utilizar criptografia compatível com padrões atuais de mercado. 

· Os dados armazenados deverão possuir mecanismos de proteção, backup e recuperação. 

· Os backups deverão ser realizados de forma automática, com retenção mínima de 30 

(trinta) dias, permitindo a restauração dos dados mediante solicitação do hcfamema, sem 

custo adicional durante a vigência contratual. 

· A contratada deverá informar a localização lógica ou geográfica do armazenamento, 

subprocessadores e serviços de terceiros envolvidos. 

· Os dados e históricos pertencem ao hcfamema e não poderão ser utilizados para finalidades 

distintas da execução contratual. 

· A contratada atuará como operadora de dados pessoais, observando as instruções do 

hcfamema, a lei nº 13.709/2018 (lgpd) e as políticas institucionais. 

· Incidentes de segurança ou suspeitas de vazamento deverão ser comunicados 

imediatamente, com relatório inicial em até 24 horas e atualização até a completa resolução. 

· Deverão existir registros de auditoria preservados por prazo mínimo definido pelo 

HCFamema, recomendado inicialmente em 12 meses, sem prejuízo de prazo superior 

estabelecido pela área responsável. 

· A solução deverá manter registros de auditoria (logs) de todas as ações relevantes 

realizadas na plataforma, contendo, no mínimo, identificação do usuário, data e horário, 

endereço ip de origem (quando disponível), ação executada, objeto afetado e resultado da 

operação. Os registros deverão permanecer íntegros, protegidos contra alterações indevidas e 

disponíveis para consulta pelos administradores autorizados durante o período de retenção 

definido pelo hcfamema. 

· A contratada deverá permitir a exportação integral dos dados, históricos de conversas, 

cadastros, configurações e registros de auditoria em formatos abertos e amplamente utilizados, 

como csv, xlsx e json, acompanhados da documentação necessária para sua interpretação, 

sem custo adicional a famar ao término da vigência contratual ou quando solicitado pela 

administração, observadas as regras de segurança da informação e proteção de dados. 

· Os históricos deverão permanecer disponíveis durante toda a vigência contratual; 

· É vedada a exclusão unilateral de históricos durante a vigência, salvo por solicitação formal 

do hcfamema ou aplicação de política de retenção previamente aprovada. 

· A plataforma deverá disponibilizar api rest documentada ou outro mecanismo oficial de 

interoperabilidade que permita futuras integrações com sistemas corporativos do hcfamema, 

sem necessidade de substituição da solução. 
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8. IMPLANTAÇÃO E PRAZOS 

Etapa Prazo máximo Entregáveis 

Reunião inicial e plano de 

implantação 

 

Até 5 dias úteis 

Cronograma, responsáveis, requisitos 

e plano de 

comunicação 

Configuração do ambiente e 

perfis 

Até 10 dias úteis Ambiente criado, setores, filas 

e perfis configurados 

Ativação e integração dos 

canais 

Até 20 dias úteis Números habilitados na API 

Oficial da Meta 

 

Treinamento 

 

Até 25 dias úteis 

Treinamento de administradores, 

supervisores 

e operadores 

Entrada em produção Até 30 dias corridos Aceite técnico e início da 

operação assistida 

Operação assistida Mínimo de 15 dias Acompanhamento intensivo e 

correção de ajustes 

Os prazos serão contados a partir da emissão da ordem de serviço e do fornecimento, pelo 

HCFAMEMA, das informações e autorizações sob sua responsabilidade, inclusive as necessárias 

à ativação dos números junto à Meta. 

 
 

9. TREINAMENTO E DOCUMENTAÇÃO 

· Treinamento remoto ou presencial para administradores, supervisores e operadores, 

sem limitação incompatível com o número de usuários; 

· Material de apoio atualizado em português, incluindo manuais, vídeos ou base de 

conhecimento; 

· Orientação sobre políticas da meta, modelos de mensagem, cobrança variável e boas 

práticas; 

· Registro dos treinamentos realizados, participantes e conteúdo ministrado; 

· Treinamento adicional em caso de atualização relevante da solução durante a vigência. 

 

10. SUPORTE, MANUTENÇÃO E NÍVEIS DE SERVIÇO 

A contratada deverá prestar suporte técnico em português por portal, e-mail e telefone ou 

canal equivalente, com registro de protocolo e acompanhamento do atendimento. 

Severidade Exemplo 
Início do 

atendimento 
Prazo de contorno 

Crítica 

Indisponibilidade total ou 

impossibilidade geral de 

atendimento 

Até 30 minutos Até 2 horas 

Alta 
Falha relevante com 

impacto em setor ou canal 
Até 1 hora Até 4 horas 

Média 
Falha parcial sem 

interrupção total 
Até 4 horas úteis Até 2 dias úteis 

Baixa Dúvida, ajuste ou melhoria Até 1 dia útil 
Conforme cronograma aprovado 

pelo gestor do contrato 
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A disponibilidade mensal mínima da plataforma deverá ser de 99,5%, aferida considerando o 

período integral de operação (24 horas por dia, 7 dias por semana), desconsideradas apenas 

as manutenções programadas previamente comunicadas pelo fornecedor e as 

indisponibilidades comprovadamente decorrentes da infraestrutura da Meta ou de fatores 

externos alheios ao controle da contratada. A contratada deverá disponibilizar, sempre que 

solicitado pelo HCFAMEMA, evidências e relatórios que permitam a verificação do 

cumprimento do nível de disponibilidade estabelecido. 

 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

· A execução será iniciada mediante ordem de serviço. 

· A contratada designará responsável técnico e ponto focal para implantação e operação. 

· A FAMAR indicará gestor, fiscais e responsáveis pelos setores participantes. 

· A inclusão de usuários, setores e canais não poderá gerar cobrança adicional de licença. 

· O consumo da API da Meta deverá ser demonstrado por relatório detalhado, conciliável com 

os registros da plataforma. 

· Alterações de preços oficiais da Meta somente poderão ser repassadas mediante 

comprovação documental e comunicação prévia. 

· A contratada deverá manter a solução atualizada e compatível com alterações da API 

durante toda a vigência. 

· Mudanças que possam afetar operação, cobrança ou disponibilidade deverão ser 

comunicadas previamente. 

 

12. MEDIÇÃO, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

A medição mensal será composta por: 

· parcela fixa referente à licença e disponibilidade da plataforma; 

· parcela variável correspondente às interações efetivamente tarifadas pela API Oficial da 

Meta; 

· eventuais serviços extraordinários previamente autorizados, quando previstos 

contratualmente. 

A nota fiscal deverá ser acompanhada de relatório mensal com quantidades de mensagens 

enviadas, entregues e tarifadas, discriminadas por categoria (Service, Utility, Marketing e 

outras, caso utilizadas), país, número/canal, valores unitários e totais, franquia gratuita 

Service de 1.000 mensagens por número comercial/mês, demais isenções aplicáveis, 

disponibilidade e chamados, além de evidência conciliável com a apuração oficial da Meta. O 

preço da plataforma e eventuais margens/tributos devem constar separadamente. 

Não serão aceitas cobranças por usuário, operador, supervisor, administrador, setor, fila ou 

conversa interna da plataforma, uma vez que esses quantitativos deverão estar contemplados 

no valor mensal fixo. 

A execução do serviço que ocorrer entre o 1º ao 20º dia do mês, deverá ser faturado e 

entregue até o 22º dia do mesmo mês no SETOR DE RECEBIMENTO FISCAL DA 

FUNDAÇÃO DE APOIO A FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA E AO HOSPITAL 

DAS CLINICAS DA 

FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA – FAMAR, no Endereço: Azziz Atalah, nº 25 – 

Bairro Fragata, CEP: 17.519-010, Marilia/SP e/ou recebimentofiscal@famar.org.br, 

salvo finais de semana e feriados, onde deverá ser entregue antecipadamente no último dia 

útil. 

A execução do serviço posterior ao 20º dia do mês deverá ser faturada no mês subseqüente do 

1º (primeiro) dia útil até o 5° (quinto) dia útil, conforme Informativo Fiscal Anexo. 

Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, contados da apresentação de cada nota 

fiscal/fatura, exclusivamente através de crédito aberto em conta corrente em nome do credor, 

no BANCO, CONTA indicado na sua proposta, à vista da Nota Fiscal apresentada. Ficando 

mailto:recebimentofiscal@famar.org.br
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vedada a colocação das respectivas duplicatas em cobrança na rede bancária ou 

negociação com terceiros. 

 

13. QUANTITATIVOS ESTIMADOS PARA FORMAÇÃO DA PROPOSTA 

Para elaboração da proposta, considerar: 1 implantação, 12 mensalidades, 150.000 

mensagens recebidas por mês (sem tarifa Meta pelo recebimento), 150.000 Service/mês, 

20.000 Utility/mês e 2.000 Marketing/mês, totalizando 172.000 mensagens enviadas por mês 

e 2.064.000 ao ano. A licitante apresentará separadamente implantação, mensalidade fixa da 

plataforma e valores unitários por categoria Meta. O preço ofertado deverá informar 

claramente eventual margem, tributos e taxa adicional, sendo respeitadas as isenções oficiais 

na execução. 

Item Descrição 
Quantidade 

estimada 
Unidade Observação 

1 

Implantação, 

configuração e 

treinamento inicial 

1 serviço 

Pagamento único 

após o aceite da 

implantação 

2 

Licenciamento e 

disponibilização da 

plataforma 

12 mensalidades 

Usuários, 

operadores, setores 

e canais Ilimitados 

Estimado inicial 

(Canais 285 Usuário 

927) 

3 

Atendimento 

receptivo – 

mensagens 

enviadas pelos 

usuários externos 

150.000/mês 
Estimativa 

mensal 

Estimativa 

anual 
 

Mensagem recebida 

Sem cobrança da 

Meta pelo 

recebimento 

4 

Service – resposta 

livre enviada pelo 

operador na janela 

de atendimento de 

24 horas aberta ou 

renovada pelo 

paciente 

150.000/mês 
Mensagem 

entregue 

Primeiras 1.000 

mensagens Service 

entregues por 

número/mês sem 

cobrança Meta; 

demais conforme 

tarifa vigente 

5 

Utility – templates 

aprovados de 

conteúdo 

informativo, 

inclusive para 

iniciar ou retomar 

atendimento 

20.000/mês 

 

Mensagem entregue 

 

 

Cobrança conforme 

regras oficiais 

vigentes da Meta 

6 

Marketing – 

mensagens por 

templates 

aprovados 

2.000/mês Mensagem entregue 

Cobrança conforme 

regras oficiais 

vigentes da Meta 

 

O quantitativo mensal de mensagens é meramente estimativo e não representa franquia 

mínima de consumo. A parcela variável será paga de acordo com as mensagens efetivamente 
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processadas e comprovadas nos relatórios mensais, observados os preços unitários 

contratados e o limite global da contratação. 

Não poderá haver cobrança adicional por usuário, operador, supervisor, administrador, setor, 

fila ou canal, devendo esses recursos estar integralmente contemplados na mensalidade da 

plataforma. 

 

14. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Sugere-se o julgamento pelo menor preço global estimado, calculado pela soma da 

implantação, 12 mensalidades fixas e custos variáveis estimados para 1.800.000 mensagens 

Service, 240.000 Utility e 24.000 Marketing ao ano, com a mesma metodologia de aplicação 

da franquia Service para todas as propostas. As 1.800.000 mensagens recebidas/ano são 

consideradas apenas para dimensionamento e não compõem custo Meta pelo recebimento. 

Para garantir isonomia, o edital deverá definir a hipótese de número(s) efetivamente 

ativado(s) para cálculo da franquia e explicitar os critérios para comparação de preços. A 

execução e o pagamento observarão o consumo efetivamente tarifável e demonstrado. 

A proposta deverá apresentar separadamente os preços de implantação, mensalidade fixa, 

mensagens por categoria e demais componentes, vedada a apresentação de valores ocultos ou 

dependentes de contratação posterior indispensável. 

A licitante deverá comprovar: 

• experiência na implantação, operação, suporte e manutenção de plataforma corporativa de 

atendimento integrada ao WhatsApp; 

• apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução satisfatória de serviços 

compatíveis em características, complexidade e finalidade com o objeto desta contratação; 

• comprovação de que a solução ofertada utiliza a API Oficial do WhatsApp Business Platform, 

vedada a utilização de API não oficial, emuladores, automações baseadas em WhatsApp Web 

ou qualquer mecanismo não homologado pela Meta; 

• comprovação de vínculo, parceria, credenciamento ou habilitação junto à Meta, ou por meio 

de provedor oficial autorizado, que demonstre a capacidade da licitante de disponibilizar e 

manter a integração oficial durante toda a vigência contratual; 

• capacidade técnica e operacional para implantação, atendimento, suporte, manutenção, 

atualização e continuidade da solução; 

• atendimento às exigências de segurança da informação, proteção de dados pessoais, 

confidencialidade e rastreabilidade; 

• regularidade jurídica, fiscal, social, trabalhista e demais condições de habilitação previstas 

no edital. 

 

15. PROVA DE CONCEITO OU DEMONSTRAÇÃO 

Poderá ser exigida demonstração técnica da solução da licitante provisoriamente classificada 

em primeiro lugar, antes da contratação, para validação dos requisitos essenciais. A 

demonstração deverá utilizar ambiente funcional e roteiro previamente divulgado, sem 

inclusão de critérios subjetivos. 

· Criação de usuários e perfis; 

· Cadastro de setor e fila; 

· Recebimento, distribuição e transferência de atendimento; 

· Consulta ao histórico e aos logs; 

· Emissão de relatório operacional; 

· Demonstração da integração oficial com a meta; 

· Exportação de dados. 
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16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

· Executar o objeto conforme este Termo de Referência e a proposta apresentada; 

· Disponibilizar equipe qualificada para implantação, suporte e manutenção; 

· Manter sigilo sobre dados e informações acessadas; 

· Cumprir as políticas da Meta e comunicar alterações relevantes; 

· Corrigir falhas sem ônus adicional; 

· Manter atualizações de segurança e compatibilidade; 

· Fornecer relatórios e evidências de medição; 

· Comunicar incidentes, indisponibilidades e riscos; 

· Preservar e exportar dados ao término do contrato; 

· Responsabilizar-se por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e demais

 obrigações decorrentes da execução. 

 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

· Fornecer informações, acessos e autorizações necessários à implantação; 

· Indicar gestor, fiscais e responsáveis pelos setores; 

· Definir números, filas, perfis, mensagens e regras de atendimento; 

· Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução; 

· Efetuar os pagamentos após o aceite e a regular liquidação da despesa; 

· Zelar pelo uso adequado da solução por seus usuários; 

· Comunicar falhas e fornecer evidências necessárias à análise. 

 

18. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

A execução será acompanhada por gestor e fiscais formalmente designados. A fiscalização 

verificará o cumprimento dos níveis de serviço, quantitativos, segurança, relatórios de 

consumo, qualidade do suporte, obrigações de proteção de dados e demais condições 

contratuais. 

O recebimento mensal dependerá da validação dos relatórios, do funcionamento da plataforma 

e da inexistência de pendências impeditivas. O aceite não exclui a responsabilidade da 

contratada por falhas identificadas posteriormente. 

 

19. SANÇÕES E GLOSAS 

O descumprimento das obrigações contratuais pela Contratada sujeitará a empresa às sanções 

previstas na legislação aplicável, especialmente na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da 

aplicação de glosas sobre os valores devidos, quando constatada a execução parcial ou 

inadequada dos serviços. 

As glosas poderão ser aplicadas, de forma proporcional à gravidade da ocorrência e ao impacto 

causado, nas seguintes hipóteses: 

Indisponibilidade da plataforma superior ao percentual mínimo de disponibilidade (SLA) 

estabelecido neste Termo de Referência; 

Descumprimento dos prazos de atendimento e resolução dos chamados técnicos previstos nos 

níveis de serviço contratados; 

Indisponibilidade de funcionalidades consideradas essenciais para a operação da solução, tais 

como envio e recebimento de mensagens, gerenciamento de filas, acesso dos operadores, 

integração com a API Oficial do WhatsApp Business Platform (Meta), emissão de relatórios ou 

demais funcionalidades previstas na contratação; 

Cobrança de valores variáveis (conversas, mensagens ou outros custos relacionados à API da 

Meta) sem a correspondente comprovação documental ou em desacordo com os relatórios 

oficiais disponibilizados pela Meta; 
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Não atendimento aos requisitos técnicos, funcionais ou de segurança estabelecidos neste 

Termo de Referência; 

Falhas recorrentes na prestação dos serviços, suporte técnico ou manutenção que 

comprometam o funcionamento da solução. 

As glosas serão calculadas proporcionalmente ao período de indisponibilidade, ao serviço não 

prestado ou ao prejuízo efetivamente apurado pela Contratante, podendo ser descontadas da 

fatura mensal, mediante prévia notificação e garantia do contraditório e da ampla defesa. 

Sem prejuízo das glosas, a Contratada ficará sujeita às penalidades previstas na Lei nº 

14.133/2021, incluindo advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade, quando configuradas as hipóteses legais. 

 

20. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 12 MESES contados da assinatura do Contrato, [A1] 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021 . 

Considerando a definição do art. 6º, XV da Lei 14.133/2021. 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitidos a 

negociação com o contratado. 

 

21. REAJUSTE E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS DA META 

O reajuste da parcela fixa observará o índice e a periodicidade definidos no edital e no 

contrato. Os valores variáveis da API da Meta poderão ser atualizados quando houver 

alteração oficial, desde que a contratada apresente comprovação, memória de cálculo e 

comunicação prévia, sem aplicação de margem não prevista. 

A Administração poderá revisar a estimativa mensal de mensagens por categoria conforme o 

consumo real, sem alteração do valor unitário contratado, observados os limites e 

procedimentos legais. 

 

22. SUSTENTABILIDADE E ACESSIBILIDADE 

· priorização de documentos e treinamentos em formato digital; 

· redução da necessidade de aparelhos celulares dedicados; 

· compatibilidade da interface com recursos de acessibilidade disponíveis em navegadores; 

· adoção de boas práticas de eficiência e uso racional de recursos computacionais. 

 

23. CONFIDENCIALIDADE E PROPRIEDADE DOS DADOS 

Todos os dados, cadastros, históricos, relatórios, modelos de mensagem e configurações 

produzidos durante a execução serão de propriedade da FAMAR. A contratada não poderá 

reter, explorar, compartilhar ou utilizar tais informações para fins próprios, comerciais ou de 

treinamento de modelos, salvo autorização formal e base legal aplicável. 

 

24. TRANSIÇÃO E ENCERRAMENTO CONTRATUAL 

· entrega de cópia integral e atualizada dos dados e históricos; 

· exportação em CSV, XLSX e JSON, acompanhados da documentação técnica necessária; 

· apoio à migração para nova solução, durante período de transição definido pela 

Administração; 

· revogação de acessos da contratada e exclusão segura das cópias, após autorização do 

HCFAMEMA; 

· fornecimento de declaração de eliminação dos dados, quando aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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25. RISCOS PRINCIPAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

Risco Impacto Tratamento mínimo 

Uso de integração não oficial 
Bloqueio de números e 

interrupção do serviço 

Exigir API Oficial e comprovação 

técnica 

Aumento de preços da Meta Elevação do custo variável 
Transparência, comprovação e 

orçamento conservador 

Vazamento de dados 
Impacto legal, assistencial e 

reputacional 

Criptografia, controles, logs e 

resposta a incidentes 

Dependência do fornecedor Dificuldade de migração 
Exportação aberta, portabilidade 

e plano de transição 

Baixa adesão dos setores Subutilização da solução 
Piloto, treinamento e 

acompanhamento de indicadores 

Indisponibilidade Interrupção do atendimento 
SLA, redundância, suporte e 

comunicação de incidentes 

26. DISPOSIÇÕES FINAIS 

As especificações deste Termo de Referência representam requisitos mínimos. Serão aceitas 

soluções equivalentes ou superiores, desde que comprovem integralmente o atendimento ao 

objeto e não imponham custos adicionais indispensáveis ao funcionamento da solução. 

A indicação de WhatsApp e Meta decorre da natureza do canal de comunicação pretendido e 

não representa direcionamento a fornecedor de plataforma, devendo a disputa permanecer 

aberta entre empresas capazes de integrar-se oficialmente ao serviço. 
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ANEXO I-A -  PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Item Descrição Unidade Qtd. 
Valor 

unitário 

Valor 

mensal 

Valor total 

12 meses 

 

1 

Implantação, 

configuração e 

treinamento 

 

serviço 

 

1 

 

R$ 

 

- 

 

R$ 

 

 

2 

Licença da 

plataforma com 

usuários e canais 

ilimitados 

Usuário s 

estimados 500 

Canais/ 150 

 

 

 

 

mês 

 

 

12 

 

 

R$ 

 

 

R$ 

 

 

R$ 

3 

 

Atendimento 

receptivo – 

mensagens dos 

usuários externos 

Mensagem 

recebida 

 

 

150.000/mê

s 

 

Sem custo Meta 

 

Sem custo 

Meta 

Sem custo 

Meta 

 

4 

Service – 

respostas livres 

dos operadores 

durante a janela 

de atendimento 

de 24 horas 

 

 

 

Mensagem 

entregue 

150.000/mê

s 
R$ 

Conforme 

consumo 

Conforme 

consumo 

5 

 

Utility – 

templates 

informativos 

aprovados, para 

iniciar ou dar 

continuidade ao 

atendimento 

Mensagem 

entregue 

 

20.000/mês 

 

R$ 

 

Conforme 

consumo 

Conforme 

consumo 

6 Marketing 

Mensagem 

entregue 

 

2.000/mês 
R$ 

 

Conforme 

consumo 

Conforme 

consumo 

7 

 

 

Valor global 

estimado para 

julgamento 

(2.064.000 

mensagens 

enviadas/ano 

global 

 

 

1 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

R$ 

 

 

Nota de apuração: os valores Service devem observar a franquia oficial de 1.000 mensagens 

entregues por número comercial/mês (vigente em outubro de 2026), demais isenções 

aplicáveis e as regras oficiais vigentes no mês de referência.  

A licitante deve detalhar eventual taxa de intermediação e a base de cálculo adotada. 

A licitante deverá indicar claramente eventuais tributos, margens, repasses e condições 

aplicáveis. Não será admitida cobrança adicional por usuário, operador, supervisor, 

administrador, setor, fila ou canal. 
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ANEXO I – B -  DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

Nº Requisito Atende (Sim/Não) Referência na 

proposta/documentação 

 

1 

Integração com API Oficial 

do WhatsApp 

Business Platform 

  

2 Usuários ilimitados   

3 Canais ilimitados   

 

4 

Conversas internas da 

plataforma 

ilimitadas 

  

 

5 

Atendimento simultâneo 

por 

múltiplos operadores 

  

6 Filas, setores e 

transferências 

  

7 Histórico centralizado 

e pesquisável 

  

8 Logs e auditoria   

9 Relatórios e 

exportação 

  

10 Perfis de acesso   

11 Suporte em 

português 

  

12 SLA mínimo de 

99,5% 

  

13 Proteção de dados e 

atendimento à LGPD 

  

 

14 

Exportação integral 

ao término do contrato 

  

 

15 

Cobrança variável 

transparente da API 

Meta 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA  

(em papel timbrado do licitante 

 

EDITAL: 13/2026                                                                                PROC. 249/2026 

 

LOTE 01 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM XX 

 

XXXX 

 

 

Quantidade 

estimada para 
12 (doze) 

meses  

Vlr Unitário   Vlr Total   Marca   U.F.   Apresentação     Anvisa       Fabricante    Procedência 

XX  _________  _______   _____   UND       ______      ________     _________  

 

 

 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: __________ 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA DIAS)  

 

 

 

DADOS  DO RESPONSÁVEL PELA  ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

 

 

 

 

_____________________ 

Nome da empresa. 

(Nome/assinatura do representante legal) 

Cargo na empresa 

RG e CPF: 

 VALOR TOTAL DO LOTE POR EXTENSO: R$ (________________________________) 
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ANEXO III.1 – DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA 

 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social Nome Fantasia 

CNPJ: 

Classificação da empresa:  

 

( ) Sociedade empresarial                                ( ) Sociedade simples Espécie 

( ) Sociedade Comandita Ações                       ( ) Sociedade em Nome Coletivo 

( ) Sociedade Comandita Simples                    ( ) Sociedade Ltda 

( ) Sociedade Anônima 

( ) Outros: ____________________________________________________ 

Data de abertura da empresa: 

Descrição do Objeto Social: 

CNAE: 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Quantidade de sócios: 

 

ENDEREÇO DA EMPRESA: 

Endereço: Nº: 

Bairro Cidade Estado CEP 

Telefone fixo Telefone celular 

E-mail 1 E-mail 2 

Site da empresa 

    DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome RG nº Órgão Expedidor 

Cargo CPF/MF nº 

Telefone fixo Telefone celular E-mail 
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ANEXO III.2 – DECLARAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS 

 

(em papel timbrado do licitante) 

 

 

 

 

Declaro ciência que o pagamento será realizado, exclusivamente através de crédito em conta 

corrente em nome do credor, conforme dados bancários informados abaixo como segue:  

 

TITULARIDADE da conta:  

Número e nome do Banco: 

Número e nome da agência: 

Número da conta corrente:  

 

 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

Nome da empresa. 

(Nome/assinatura do representante legal) 

Cargo na empresa 

RG e CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 
Importante: Caso haja alteração dessas informações, a empresa contratada deverá enviar 

nova declaração com os dados atualizados. 
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ANEXO III.3 

 

(em papel timbrado do licitante) 

 

 

 

(ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES 

QUE SEJAM M.E/E.P.P )  

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

 

                                         

(nome da empresa) ________, inscrita no CNPJ sob nº ____________ - sediada no  (endereço 

completo) _______________,  por intermédio de seu representante legal 

_________________________portador do RG nº _____________ e do CPF nº 

____________________________,  interessada em participar do  EDITAL 13/2026  

PROCESSO N° 249/2026 DECLARA, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na condição 

de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no 

mesmo diploma legal. 

Declaro que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos 

celebrados com a Administração Publica não extrapolam a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

(Local e data). 

 

 

 

_______________________________ 

Nome da empresa. 

(Nome/assinatura do representante legal) 

Cargo na empresa 

RG e CPF: 
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ANEXO III.4 – DECLARAÇÕES UNIFICADAS  

(em papel timbrado do licitante) 

 

(nome da empresa) ________, inscrita no CNPJ sob nº ______________ sediada  (endereço 

completo) _______________,  por intermédio de seu representante legal 

_________________________portador do RG nº _____________ e do CPF nº 

____________________________ 

 

1- DECLARA sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação 

constantes do EDITAL Nº 13/2026 PROCESSO Nº 249/2026, da FUNDAÇÃO DE APOIO 

A FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA E AO HOSPITAL DAS CLINICAS DA 

FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA - FAMAR. 

 

2- DECLARA, sob as penas da lei, que encontra-se em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da 

Constituição Federal, com a alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 20/98 

(proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer 

trabalho aos menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze 

anos) e inciso VI, artigo 68 da Lei nº 14.133/2021; em atendimento ao Decreto Estadual nº 

42.911, de 06 de março de 1.998, que regulamenta o § 6º, do artigo 27, Lei Estadual 

6.544/89, na forma da redação que lhe deu a Lei 9.797/97”. 

Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forcado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal, bem como no inciso VI artigo 14 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3- DECLARA, sob as penas da lei, que cumprimos as normas relativas à saúde e segurança no 

trabalho de nossos empregados, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição 

Estadual. 

 

(local), (data) 

 

_______________________________ 

Nome da empresa. 

(Nome/assinatura do representante legal) 

Cargo na empresa 

RG e CPF: 
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ANEXO III.5 -  DECLARAÇÃO DE CONFLITOS DE INTERESSE 

(em papel timbrado do licitante) 

 

Visando melhor instruir o Processo de Aquisição de Materiais e Serviços da FUNDAÇÃO DE 

APOIO A FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA E AO HOSPITAL DAS CLINICAS DA 

FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA - FAMAR. Eu ____________________________, 

portador do RG nº _______________________ e do CPF nº __________________________, 

representante legal da empresa _____________ CNPJ nº __________________, situada na 

rua _________________,_____, na cidade ___________ estado __________, sob as penas 

da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, DECLARO que eu e demais 

sócios ou proprietários da empresa e/ou nossos familiares até terceiro grau não 

correspondemos a: 

 

1 – Membro do corpo diretivo ou administrativo da Faculdade de Medicina de Marília - 

FAMEMA, Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília – HCFAMEMA, Fundação de 

Apoio a Faculdade de Medicina de Marília e ao Hospital das Clinica da Faculdade de Medicina de 

Marília - FAMAR, Fundação Municipal de Ensino – FUMES ou da Secretaria de Estado da Saúde. 

 

2 – Profissional remunerado por cargo de chefia ou confiança em qualquer das 

entidades da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA, Hospital das Clínicas da Faculdade 

de Medicina de Marília – HCFAMEMA, Fundação de Apoio a Faculdade de Medicina de Marília e 

ao Hospital das Clinica da Faculdade de Medicina de Marília – FAMAR, Fundação Municipal de 

Ensino – FUMES ou da Secretaria de Estado da Saúde. 

 

3 – Profissional que de alguma forma esteja envolvido diretamente na utilização dos 

produtos ou serviços objeto desse processo de compras na Faculdade de Medicina de 

Marília - FAMEMA, Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília – HCFAMEMA, 

Fundação de Apoio a Faculdade de Medicina de Marília e ao Hospital das Clinica da Faculdade 

de Medicina de Marília – FAMAR, Fundação Municipal de Ensino – FUMES ou da Secretaria de 

Estado da Saúde. 

 

Comprometo em informar as alterações do quadro societário da referida empresa, caso reflita 

nos itens indicados, durante o período de vigência desta declaração. 

 

Esta declaração tem validade de 180 dias a contar da data de assinatura. 

 

(local), (data) 

 

_______________________________ 

Nome da empresa. 

(Nome/assinatura do representante legal) 

Cargo na empresa 

RG e CPF: 
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ANEXO IV –MINUTA DO CONTRATO   

 

PROCESSO Nº 249/2026 

EDITAL: 13/2026 

CONTRATO Nº CONT_____ 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO  

 

CONTRATO QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE APOIO A FACULDADE DE 

MEDICINA DE MARÍLIA E AO HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

DE MARILIA - FAMAR, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 09.161.265/0001-46, COM ENDEREÇO A RUA MARREY JUNIOR N° 

162, BAIRRO FRAGATA, NESTE ATO REPRESENTADO POR SUA DIRETORA PRESIDENTE, 

ELOISA HELENA MARTINEZ CAPEL GELSI E DIRETORA TESOUREIRA, MARIA DO 

CARMO DOS SANTOS, AQUI DESIGNADA CONTRATANTE E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

&empresa, CNPJ: , NESTE ATO REPRESENTADA POR &nome-representante, CPF: &cpf-

representante e RG: &rg-representante, AQUI DESIGNADA CONTRATADA, EM 

OBSERVÂNCIA ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, DE ACORDO 

COM O QUE DISPÕE O  REGULAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO DA FAMAR, TÊM ENTRE SI 

JUSTO E CONTRATADO O QUE ESTABELECEM AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de .........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência 

1.2.Objeto da contratação: 

 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO COD 

UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1       

 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.O Termo de Referência; 

1.3.2.O Edital da Licitação; 

1.3.3.A Proposta do contratado; 

1.3.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

2.1.O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. Considerando a definição do art. 6º, XV da Lei 14.133/2021. 

2.1.1.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitidos a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 

 

5.1.O valor global da contratação é de R$ .......... (.....). 

5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3.O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.4.Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 

123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a CONTRATANTE, 

tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 

proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1 A execução do serviço que ocorrer entre o 1º ao 20º dia do mês, deverá ser faturado e 

entregue até o 22º dia do mesmo mês no SETOR DE RECEBIMENTO FISCAL DA 

FUNDAÇÃO DE APOIO A FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA E AO HOSPITAL DAS 

CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA – FAMAR, no Endereço: Azziz 

Atalah, nº 25 – Bairro Fragata, CEP: 17.519-010, Marilia/SP e/ou 

recebimentofiscal@famar.org.br, salvo finais de semana e feriados, onde deverá ser 

entregue antecipadamente no último dia útil. 

6.2. A execução do serviço posterior ao 20º dia do mês deverá ser faturada no mês 

subseqüente do 1º (primeiro) dia útil até o 5° (quinto) dia útil, conforme Informativo Fiscal 

Anexo II.  

6.3. Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, contados da apresentação de cada 

nota fiscal/fatura, exclusivamente através de crédito aberto em conta corrente em nome do 

credor, no BANCO, CONTA indicado na sua proposta, à vista da Nota Fiscal apresentada. 

Ficando vedada a colocação das respectivas duplicatas em cobrança na rede bancária 

ou negociação com terceiros. 

6.4. Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente em nome da 

CONTRATADA no Banco: xxxx, Agência: xxxx Conta:xxxxxx, de acordo com as seguintes 

condições: 

I – Em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua 

reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta clausula. 

II – A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal fatura 

apresentado para efeito de pagamento. 

6.5. A contratante poderá por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinado por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 

que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

6.6. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser feito 

em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar Federal nº 

116/2003, e respeitando as seguintes determinações: 

I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal 

aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, 

expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos 

serviços; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
mailto:recebimentofiscal@famar.org.br
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II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador 

dos serviços: 

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 

correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente 

apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA no prazo previsto 

na legislação municipal. 

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO 

PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente. 

Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução. 

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços: 

c) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a 

indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção; 

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do ISSQN 

por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço executado e deverá 

estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança 

equivalente; 

d) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança 

equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, poderão ser 

apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, 

devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do prazo 

legal para o recolhimento. 

e) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o 

pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

6.7.  No caso de a mercadoria não se apresentar de acordo com a Ordem de Fornecimento, a 

CONTRATADA fica obrigada a fazer a sua substituição ou reposição, total ou parcial, conforme 

o caso, prevalecendo para efeito de contagem do prazo para pagamento, a data da última 

entrega. 

 

CLÁUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano do 

referido contrato. 

7.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, da variação do IPC FIPE - 

Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do 

último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4.No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por meio de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

8.1.São obrigações do Contratante: 

8.2.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
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8.3.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6.Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9.Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.12.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

9.2.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.3.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

9.4.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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9.8.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.9.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.13.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.16.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.20.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

 

CLÁUSULA DECIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

10.1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
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10.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

11.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 
 

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)der causa à inexecução total do contrato; 

d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1.moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

2.moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3.compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

12.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4.3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)as peculiaridades do caso concreto; 

c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

12.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

13.1.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.3.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.4.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

  

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

14.1.As despesas decorrentes do presente Contrato, pagamento e elaboração, serão 

suportados pelos recursos orçamentários do exercício corrente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

15.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÕES 
 

16.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021  

 

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

17.1.  O CONTRATANTE exercerá a fiscalização, de modo a assegurar o efetivo cumprimento 

da execução do objeto contratado. 

17.2. A fiscalização dos objetos pela CONTRATANTE não exclui, nem reduz a completa 

responsabilidade da CONTRATADA pela inobservância de qualquer obrigação assumida. 

17.3. Fica designada pela FUNDAÇÃO para exercer as atividades de Gestor do presente 

Contrato: 

Contato: NOME (_______) , RG: ________, E-mail: _______________; 

Telefone: (14) _________ – CEL: (14) ______, Setor: ________________. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

19.1. Ao assinar este Contrato, a CONTRATADA fica ciente de que deverão ser obedecidas as 

demais condições estabelecidas no respectivo Edital e proposta. 

19.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste termo de contrato, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca de Marília do Estado de São Paulo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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19.3. E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 

em 02 (duas vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela 

CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas,. 

 

CONTRATANTE CONTRATADA 

_________________________________ 

REPRESENTANTE DA CONTRATANTE:  

FUNÇÃO: DIRETORA PRESIDENTE             

NOME: ELOISA HELENA MARTINEZ CAPEL 

GELSI 

CPF: 064.282.038-47 

RG: 14.610.970-3 

 

________________________________ 

REPRESENTANTE DA CONTRATANTE:  

FUNÇÃO: DIRETORA TESOUREIRA             

NOME: MARIA DO CARMO DOS SANTOS 

CPF: 088.957.498-71 

RG: 16.542.503 

 

TESTEMUNHAS: 

 1) _______________________________ 

___________________________________ 

REPRESENTANTE DA CONTRATADA: 

EMPRESA:  

NOME:  

CPF:  

RG:  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2)    __________________________________ 
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ANEXO V - INFORMATIVO FISCAL 

EDITAL n° 13/2026                                                            PROCESSO n° 249/2026 

 

1. O Serviço deverá ser prestado nas dependências do Hospital das Clinicas da Faculdade de 

Medicina de Marília e ou Faculdade de Medicina de Marília, Fundação de Apoio à Faculdade de 

Medicina de Marília e ao Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de Marília ou no Centro 
de Reabilitação Lucy Montoro. 

2. A execução do serviço que ocorrer entre o 1º ao 20º dia do mês, deverá ser faturado e 

entregue até o 22º dia do mesmo mês no Setor de Recebimento Fiscal, salvo finais de semana 
e feriados, onde deverá ser entregue antecipadamente no último dia útil. 

2.1. A execução do serviço posterior ao 20º dia do mês deverá ser faturada no mês 

subseqüente do 1º (primeiro) dia útil até o 5° (quinto) dia útil. 

2.2. A contratada ou executora deverá apresentar a Nota Fiscal impressa no Setor de 

Recebimento Fiscal da Fundação de Apoio a Faculdade de Medicina de Marília e ao Hospital das 

Clinicas da Faculdade de Medicina de Marília – FAMAR, na Rua: Aziz Atalah, n° 25A – Bairro 

Fragata – C- Marília, CEP: 17519-101 ou encaminhar cópia da Nota Fiscal para o e-mail: 

recebimentofiscal@famar.org.br, que será encaminhada ao Gestor do Contrato ou 
solicitante do serviço para emissão do atestado de execução do mesmo.  

2.3.  Em casos em que o prestador de serviços realize o serviço de forma remota ou contínua 

com emissão de DANFE/NFs, fica a cargo do Gestor do Contrato ou Solicitante encaminhar a 
nota fiscal conforme subitem 2.2 devidamente assinado. 

2.4. Os fornecedores que descumprirem os prazos acima estipulados no item 2 e subitem 

2.1, devera cancelar a respectiva nota fiscal emitida em desacordo com os prazos deste 
informativo e providenciar nova nota fiscal no mês subseqüente.  

3. Fica a cargo do solicitante do serviço, verificar e identificar se o mesmo foi executado em 
sua plenitude e atesta-lo; 

4. Retenções Tributarias  

4.1. A partir de Maio/2018, a Fundação de Apoio à Faculdade de Medicina de Marília e ao 

Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de Marília - FAMAR, está obrigada a entregar a 

REINF, que é a “Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais EFD 

(Módulos do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED), a ser utilizado pelas pessoas 

jurídicas e físicas, em complemento ao Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas – E-Social” 

4.2. Portanto a FAMAR informa aos seus Prestadores de Serviços que verifiquem junto a 

Contabilidade da sua Empresa, se os serviços prestados estão passivos de Retenções 

Tributárias, caso afirmativo o Prestador do Serviço deverá fazer o destaque das retenções dos 

Impostos na sua Nota Fiscal de Serviço, para que a FAMAR possa fazer o pagamento dessa 

tributação retida junto ao Fisco. Caso tenham dúvida se o Serviço Prestado tenha Retenção 
Tributária, consulte o “Contador” de sua Empresa.  

NÃO DEIXE DE DESTACAR A RETENÇÃO DOS IMPOSTOS RETIDOS NA SUA NOTA 
FISCAL DE SERVIÇO. 

mailto:recebimentofiscal@famar.org.br
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ANEXO VI – TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO 

ANEXO LC-01 –TCE-SP 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE APOIO A FACULDADE DE MEDICINA DE 

MARILIA E AO HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA – 

FAMAR 

 

PROCESSO Nº 249/2026 

 

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   

OBJETO:  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1.Estamos CIENTES de que: 

 

a)o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

 

b)poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

 

c)além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com 

o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 

então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

 

d)as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa (s); 

 

e)é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2.Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a)O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

 

b)Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:   

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
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DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:   

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: 

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: 

   

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:   

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:   

  

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF:   

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  ________                                                       Nome: 

Cargo: 

CPF:   

Assinatura:   

 
(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do 
ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do 
parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele 
objeto de notificação específica. 

 

 


		2026-11-10T16:52:38-0300
	ELOISA HELENA MARTINEZ CAPEL GELSI:06428203847




